PARECER Nº 2178, DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 575, DE 2008

Senhor Presidente

Como Relator designado para opinar sobre o projeto em epígrafe, ratifico a manifestação de fls 25 e 26, que adoto como meu parecer.

a) Pedro Tobias – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/11/2009

a) Jorge Caruso – Presidente

Pedro Tobias – Jorge Caruso – Feliciano Filho – Vanderlei Siraque

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR


De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a comercialização de partes, peças e acessórios automotivos usados.


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 114ª a 118ª Sessões Ordinárias (de 01 a 05/09/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Dando prosseguimento ao trâmite regimental, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição e Justiça, entretanto, o projeto não recebeu parecer em tempo hábil, razão pela qual foi nomeado Relator Especial, o nobre Deputado Baleia Rossi, para substituí-la, que se manifestou favoravelmente à sua aprovação.


Em seguida, os autos deram entrada nesta Comissão de Segurança Pública, sendo este Deputado designado relator.


No aspecto que cabe a esta Comissão analisar, entendo que a proposição não possui óbices à sua aprovação. Em que pese a vigência da Lei Estadual nº 12.521, de 2 de janeiro de 2007, verifico que o presente projeto não trata exatamente da mesma matéria, não sendo o autor obrigado a fazer as alterações na legislação existente.


Neste contexto, peço vênia ao nobre autor da proposição para transcrever um trecho da justificativa que esclarece bem o escopo do projeto: 

“...Em linhas gerais, observamos que as mudanças propostas, aliadas a outras decorrentes de estudos sobre o problema, aperfeiçoam o ordenamento jurídico estadual, contribuindo para uma política de segurança pública mais eficaz. Isso porque a atividade legiferante aportará inovação capaz de tornar a regra internamente mais coerente e, materialmente, mais adequada aos fins a que se destina.” (o grifo não consta do original)


Como se vê, o intuito é criar mais um instrumento legal para coibir o furto e roubo de veículos, o que colaborará para a melhoria do serviço público atinente à segurança pública. Cumpre ainda ressaltar que no caso de roubos, evitaremos a perda de muitas vidas, pois é comum a ocorrência de roubos qualificados pelo resultado morte (latrocínio).


Portanto, o projeto está em consonância com as preocupações da sociedade paulista.


Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 575, de 2008.


a) Hélio Nishimoto

